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PROJETO DE LEINO.í535 de í3 de Fevereiro de2025.

DISPOE SOBRE: Criação do "Programa Farmácia
Solidária" para doação de medicamentos no Município de Monte Azul Paulista
e dá outras providências.

MOISÉS ANTONIO TEIXEIRA Vereador da Câmara
Municipal dê Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, apresenta o seguinte Projeto dê Lei:

Artigo 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a
criar o "Programa Farmácia Solidária" para doação de medicamentos no
municipio de Monte Azul Paulista.

§ 1o - O programa de que trata esta Lei deverá ser
vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, a fim de suprir as carências de
medicamêntos fora da grade convencional, buscando economia e evitando
perdas.

§ 2o - A dispensação dos medicamentos deverá
ser realizada somente em farmácias legalmente habilitadas e na forma da
presente Lei.

§ 3o - Para o funcionamento das farmácias
vinculadas ao píograma, exigem-se:

| - Autorização de Funcionamênto de Empresa
(AFE) expedida pela Anvisa, quando aplicável;

ll - Licença ou Alvará Sanitário expedido pelo
órgão Municipal de Vigilância Sanitária, segundo legislação vigente;

lll - Certidão de Regularidade Técnica, emitida
pelo Conselho Regional de Farmácia da respectiva jurisdição;

lV - Manual de Boas Práticas Farmacêuticas,
conforme a legislação vigente e as especificidades de cada estabelecimento; e

V - Assistência Farmacêutica durantê todo o
período de funcionamênto do êstabelêcimento.

Artigo 20 - Este Programa consiste no
recebimento de doação de medicamentos pelas farmácias, incluindo amostras
grátis, oriundos da população, de clínicas e profissionais da saúde, bem como
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gratuita à população, sob rêsponsabilidade de farmacêutico, após avaliação
visual da integridade física e da data de validade dos produtos.

§ 1'- Não podem ser dispensados, sob nenhuma
hipótese, medicamentos:

I - Fora do prazo de validade;

ll - Manipulados;

lll - Suspeitos dê terem sido fraudados ou com a
êmbalagem primária violada;

lV - Mal identificados, com nome ilegível ou em
língua estrangeira, sem data dê validadê, sem dosagem, sem lote ou sem
concentração;

V - Com integridade física comprometida, que
apresentem manchas, gÍumos, problemas na coloração, umidade, deformação
aparêntê ou outros danos;

Vl - Sensíveis a mudanças de têmperatura;

Vll - Medicamentos fracionados êm desacordo
com a legislação vigente;

Vlll - que não possuam registro válido na Anvisa;

lX - Medicamentos de uso exclusivo hospitalar.

§ 2o - A classificação, contagem de conteúdos,
verificação de prazos de validade ê demais condiçôês de uso deverão ser
desempenhados sob responsabilidade de Íarmacêuticos vinculados às
farmácias participantes do programa.

§ 3' - Os medicamentos a quê faz referência o §ío
deste artigo deverão ser coletados e separados e receberão a destinação
adequada, conforme prevê a legislação vigente que trata sobre resíduos de
serviços de saúde.

Artigo 30 - O programa terá por objetivo a
Íormação de estoques, a partir de doaçôes feitas por pessoas físicas ou
jurídicas, devidamente classificadas;

Artigo 40 - Para que ocorra a dispensação dos
medicamentos nas farm
os seguintes requisitos:

ácias vinculadas ao prog a, deverão ser observados
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profissional legalmente
legislações vigentes;

l- O paciente deverá aprêsentar rêceituário dê
habilitado para prescrever, válido, conforme as

ll - Normativas específicas, no caso de
medicamentos sujeitos ao regime especial de controle e antimicrobianos;

lll - O paciente deverá apresentar documento de
identificação com foto e o Cartão Nacional de Saúde do Sistema Unico de
Saúde - SUS, devidamente atualizado.

§ 1o - O fornecimento dos medicamêntos está
condicionado à sua existência êm êstoque.

§ 2' - Fica vedada a dispensação de
mêdicamentos ao menor de 18 (dezoito) anos de idade que estiver
desacompanhado de responsável.

§ 3' - Os pacientes deveÍão ser informados e
assinar termo de conhecímento de que os medicamentos foÍam dispensados
na forma do programa estabelecido pela presente lei, no momento da primeira
retirada ou quando do cadastro do paciente.

Artigo 50 - O Poder Executivo realizarà campanhas
de esclarecimento e estímulo à doação de medicamentos, divulgando os locais
de coleta.

Artigo. 60 - Fica a administração pública municipal
isenta de qualquer obrigatoriedade sobre a aquisição de quantitativos dos
medicamentos desse Programa, com intuito de completar ou complemêntar o
tÍatamento dos pacientes atendidos.

AÉígo 70 - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Artigo 80 - Esta Lei entra em vigor na data sua
publicação, revogando-se as disposiçõês em contráÍio.

Registre-se, e,
Publique-se.

T TEIXEIRA
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Monte Azul Paulista, 13 de Fevereiro de 2025.
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O presente projêto pretênde criar um sistema que
permita receber doação de medicamentos e a subsequente doação para a
população. Desta forma, fica autorizado o podêr público a formalizar parcerias
com farmácias para recebimento de medicamentos, incluindo amostras grátis,
oriundos da população, de clinicas e profissionais de saúde, de empresas do
sêgmento farmacêutico e sua subsequente dispensação gratuita à população,
sob responsabilidade técnica de um profissional farmacêutico, após avaliação
visual da integridade física e data de validade. Pelo presente projeto as
pêssoas físicas ou jurídicas que tenham medicamentos sem dêstinação podem
doá-los, beneficiando pessoas que de fato necessitam. Assim, o "Programa
Farmácia Solidária" busca promover o uso racional de medicamento e
melhorar a qualidade de vida dos usuários, através dê açõês que aumente o
acesso da população aos medicamentos, auxilíar na adesão ao tratamento
medicamentoso, reduzir a automêdicação, êvitar desperdícios, realizaÍ o
descaÉe sêguro de medicamento e auxiliar na preservação do meio ambiente.
Por último, o projeto pode proporcionar alguma economia aos cofres públicos,
na medida em que proporciona o aporte de remédios distribuídos pelas
Secretárias de Saúde. Diante de tudo quanto foi exposto, apresentamos o
presente projeto de Lei e solicitamos apoio para aprovação do mesmo.
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PARECER JURíDICO N,: 017 12025

lnteressado. Câmara Municlpal de Monte Azul paulista-Sp

Assunto. Parecer jurídico sobre o projeto de Lei no 1.535, de í3 de

fevereiro de 2025, o qual "Criação do '.programa Farmácia Solidária..
para doação de medicamentos no Município de Monte Azul pautista

e dá outras providências".

1. Relatório

O presente parecer lem por objetivo a análise jurÍdica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto acima descrito .

De autoria do Executivo Municipal, o projeto de Lei tem

autorização legal no artigo 12, intem XVll, da Lei Orgânica do Município,

ou seja, cabe aos Nobres Edis legislar sobre assunto de interesse local,

aplicando-se ao caso o disposto.

Nesse sentido, cabe ao Município legislar sobre a matória de

interesse municipal, complementando a lei federal, nos termos do artigo

30, inciso lda CRFB/88, c/c artigo 12 da LOM; Assim, tal matéria é de

grande importância para Monte Azul, vislumbrando a implantação

"Programa Farmácia Solidária"

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo

do ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição

Federal ou na Constltuição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o
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conteúdo do ato normativo está em consonância com as regras e

princípios constitucionais.

O prqeto em tela objetiva instituir o Programa Farmácia Solidária

no âmbito do Estado do EspÍrito Santo, tratando de matéria relacionada à

saúde, instituindo política pública estadual de incentivo à doação de

medicamentos, o uso racional, a facilitação do acesso e diminuição de

desperdícios. Desta forma, a iniciativa legislativa visa arrecadar

medicamentos náo utilizados para distribuição gratuita à população

necessitada, funcionando como um serviço complementar às farmácias

básicas do Sistema Único de Saúde - SUS, podendo o poder público

complementar os estoques, suprindo eventuais faltas, ocasionando,

poúanto, em redução de despesas com aquisição de medicamentos.

Outrossim, a constitucionalidade material do presente projeto de lei

encontra amparo Constitucional conforme se observa nos arts.6o e 196

da Constituição Federal de í988, bem como ainda, em seu conteúdo,

concretiza valores consagrados na Carta Magna, tais como a dignidade

humana (art. ío, inciso lll, da CF) e o direito fundamental à saúde (art.

í96, da CF). Vele dizer que, não se vislumbra violação aos textos das

Constituições Federal ou Estadual, havendo compatibilidade entre os

preceitos da proposição e as normas e princípios das Constituições

Federal e Estadual.
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Ao contrário, a saúde é um direito social que deve ser tutelado pelo

Estado (art. 6", caput, da CF), sendo considerado de relevância pÚblica

as ações serviços de saúde, ainda que prestados por pessoa física ou

jurídica de direito privado, cabendo ao Poder PÚblico dispor sobre sua

regulamentação, fiscalização e controle (art. 197 da CF). Logo, a norma
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jurÍdica constante do Projeto de Lei no 133512025 visa a concretizar

preceitos constitucionais, sendo materialmente constitucional.

3. Conclusão

Por essas razôes, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina

pela POSSIBILIDADE JURíDICA da tramitação, discussão e

votação da matéria proposta, por não vislumbrar vÍcio de

inconstitucionalidade e ilegalidade que impede o seu normal trâmite.

É o parecer, salvo melhor e soberano iuízo das Comissóes e

Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 25 de Novembro de 2025.

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico
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Assinaturas Diqitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Para veriÍicar as assinaturas, clique no link:
hüos://monteazuloaulista.siscam.com. br/documentos/autenticar?chAVE=TMA4OADDONSN
J996, ou vá até o site httDs://monteazuloauli sta.siscam. com.brldocumentos/autenticar
utilize o código abaixo para veriflcar se este documento é válido:

e

(

TMA4-OADD.ON5NJ996Código para verificação
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Rodrigo Gârciâ

Aâslrado 6m 2í0212025. às 14:08:53

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 25 de fevereiro de 2025
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PARECER EM GONJUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES DE CONSTITUI o
JUSTI E REDA o SA DEE

ASSIST NCIA SOCIAL

Referente: Projeto de Lei No í535/2025 - DISPÕE SOBRE: Criação do "Programa Farmácia
Solidária" para doação de mêdicamêntos no Município de Monte Azul Paulista e dá
outras providências' 

DEcrsÃo DAs co'rssÕEs

Estas Comissóes de Constituição, Justiça e Redação; Finanças e Orçamento; Educâçáo,
Saúde e Assistência Social, após proceqerem ao cuidadoso exame no PProjeto de Lei N"
1535t2O25 - DISPÕE SOBRE: Criàção do "Programa Farmácia Solidária" para doação de
mêdicamentos no Município de Monte Azul Paulista e dá outras providências, decidiram
emitir PAREGER FAVORAVEL acompanhando o parecer emitido pelo Procurador Jurídico, e
por estar revestido das formalidades legais, esperando receber o apoio dos demais pares desta
Casa de Leis.

Monte Azul Paulista, 25 de fevereiro de 2025

Comissão de Constituição, Justiça
e Redação

Mardq Frarlça Filho
rêsidente

Teixeira

Comissão de Finançes e
Orçamento

res id
Gonçales

ente

Rêlator

io Antoni nrique

À

f***u MVrÀrA-
Luciana Ap. KuÚica

Presidente

Comissão de Educação,
Saúdê e Assistência Social

Maicon nçales

Mai

Mo

,l*nl

r

Eliel Prioli
Membro

EOR ENTO E EDUCAo FINAN

Membro
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AUTOGRAFO 201112025

REFERENTE: PROJETO DE LEINo 1535, de í3 defevereiro de2025.

Criação do "Programa Farmácia Solidária" para doação de medicamentos no
Município de Monte Azul Paulista e dá outras providências.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DAS ATRIBUIçOES QUE LHE SÃO CONFERIDAS,
APRESENTA O SEGUINTE PROJETO DE LE!:

Artigo 1o - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o "Programa Farmácia
Solidária" para doação de medicamentos no município de Monte Azul Paulista.

§ 1o - O programa de que trata esta Lei deverá ser vinculado à Secretaria Municipal de
Saúde, a fim de suprir as carências de medicamentos fora da grade convencional,
buscando economia e evitando perdas.

§ 2o - A dispensação dos medicamentos deverá ser realizada somente em farmácias
legalmente habilitadas e na forma da presente Lei.

§ 3o - Para o funcionamento das farmácias vinculadas ao programa, exigem-se:

I - Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela Anvisa, quando

aplicável;
ll - Licença ou Alvará Sanitário expedido pelo órgão Municipal de Vigilância Sanitária,
segundo legislação vigente;
lll - Certidão de Regularidade Técnica, emitida pelo Conselho Regional de Farmácia da
respectiva jurisdição;
lV - Manual de Boas Práticas Farmacêuticas, conÍorme a legislação vigente e as
especificidades de cada estabelecimento; e
V - Assistência Farmacêutica durante todo o período de funcionamento do
estabelecimento.

Artigo 20 - Este Programa consiste no recebimento de doação de medicamentos
pelas farmácias, incluindo amostras grátis, oriundos da população, de clínicas e
profissionais da saúde, bem
subsequente dispensação grat
após avaliação visual da in
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§ ío - Não podem ser dispensados, sob nenhuma hipótese, medicamentos:

I - Fora do prazo de validade;
ll - Manipulados;
lll - Suspeitos de terem sido fraudados ou com a embalagem primária violada;
lV - Mal identiÍicados, com nome ilegível ou em língua estrangeira, sem data de validade,
sem dosagem, sem lote ou sem concentração;
V - Com integridade física comprometida, que apresentem manchas, grumos, problemas
na coloração, umidade, deformação aparente ou outros danos;
Vl - Sensíveis a mudanças de temperatura;
Vll - Medicamentos fracionados em desacordo com a legislação vigente;
Vlll - que não possuam registro válido na Anvisa,
IX - Medicamentos de uso exclusivo hospitalar.

§ 2o - A classificação, contagem de conteúdos, verificação de prazos de validade e demais
condiçôes de uso deverão ser desempenhados sob responsabilidade de farmacêuticos
vinculados às farmácias participantes do programa.

§ 30 - Os medicamentos a que faz referência o §1o deste artigo deverão ser coletados e
separados e receberão a destinação adequada, conforme prevê a legislação vigente que
trata sobre resíduos de serviços de saúde.

Artigo 30 - O programa terá por objetivo a Íormação de estoques, a partir de
doações feitas por pessoas fÍsicas ou jurídicas, devidamente classiÍieadas,

Artigo 40 - Para que ocorra a dispensação dos medicamentos nas farmácias
vinculadas ao programa, deverão ser observados os seguintes requisitos:

I - O paciente deverá apresentar receituário de profissional legalmente habilitado para
prescrever, válido, conÍorme as legislações vigentes;
ll - Normativas específicas, no caso de medicamentos sujeitos ao regime especial de
controle e antimicrobianos;
lll - O paciente deverá apresentar documento de identificação com foto e o Cartão
Nacional de Saúde do Sistema Unico de Saúde - SUS, devidamente atualizado.

§ 1o - O fomecimento dos medicamentos está condicionado à sua existência em estoque.

§ 2o - Fica vedada a dispensação d medicamentos ao menor de 18 (dezoito) anos de
idade que estiver desacompanhado responsável.



§ 3o - Os pacientes deverão ser informados e assinar termo de conhecimento de que os
medicamentos foram dispensados na forma do programa estabelecido pela presente lei,
no momento da primeira retirada ou quando do cadastro do paciente.

Artigo. 60 - Fica a administração pública municipal isenta de qualquer
obrigatoriedade sobre a aquisição de quantitativos dos medicamentos desse Programa,
com intuito de completar ou complementar o tratamento dos pacientes atendidos.

Artigo 70 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias
após a sua publicação.

A,rtigo 80 - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação, revogando-se as
disposiçôes em contrário.

Monte Azul Paulista, 06 de março de2025.

J/1
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WLSON RODRIGUES

Presidente

MOISES A TEIXEIRA
10sec o

G.J

LUCIANA AP. KUBICA
Vice-Presidente

IA LUCIA FERRO
2a Secretária

Ap úÀC6......-.-

CÂMARA IVTUNTCIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
o'Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0)O(-l?- 3361-1254
CNPJ n'. 54. I 63. 1 671000 1 -00 : Site: www.camaramonteazul.sp.gov-br

Iimail : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de Sâo Paulo - Brasil

Artigo 50 - O Poder Executivo realizará campanhas de esclarecimento e estímulo à
doação de medicamentos, divulgando os locais de coleta.
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lciP MONTE AzU PAULISTAlo

DlsPÕE soBRE: criação do "Progmma

Farmácia solidária" para doação de medicamentos no }lunicípio de llonte
Azul Paulista e dá outras providências.

iIARDOUEU SILVIO FRANCÀ PreÍeito do

Município de l-lonte Azul Paulista, Estado de São Pau§ no sso de suas

atribuições legais,

FAZ SABER- que a Câmara l'lunicipal de ilonte
Azul Pautista-SP., AlPBgyQU e ele SANSIOXâ e PROMULGA a seguinE [ei:

P EFE DO MUN
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'73O-OO0

No. 24, de 06 deManoo 20

Artigo lo - Fica o Poder Executivo autoÍizdo a

criar o'Programa Farmácia Solidária' para doação de nredicamenb§ no
município de Monte Azul Paulista.

§ 10 - O programa de que tÍatâ e§ta Lei deverá
ser vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, a fim de suprir as caÉncias
de medicamentos fora da grade convencional, buscando economaa e
evitando perdas.

§ 20 - A dispensação dc medicamenbs
deverá ser realizada somente em farmácias legalmenê habiliEda e na
forma da presente Lei.

§ 3tl - Para o funcionamento das farmácias
vinculadas ao programa, exigem-se:

I - Autorização de Funcionam€nb de Emprcsa
(AFE) expedida pela Anvisa, quando aplicável;

u - Licença ou Atvará Sanitário expedido pelo
órgão Municipal de Vigilância Sanitária, segundo legislação vigente;

UI - CeÉidão de Reguladdade Técflica,
emitida pelo Conselho Regional de Farmácia da respectiva judsdição;

W - Manual de Boas Práticas Farmacêuticas,
conforme a legislagão vagente e as especificidades de cada
estabelecimento; e

V - Assistência Farmacêutica duÍante todo o
período de funcionamento do estabelecamento.

Artigo 20 - Este Programa consiste no
recebimento de doação de medicamentos pelas farmácias, incluindo
amostras grátis, oriundos da população, de clínicas e profissionais da
saúde, bem como de empresas do segmento farmacêuti@, e sua
subsequente dispensação gratuita à população, sob responsabilidade de



U PI E NT
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14'730-OO0

ção visual da integridade fisica e da data de

apresentem manchas,
deformação aparente ou

Anvisa;

farmacêutico, aPós avalia
Yalidade dos Produtos.

§lo
nenhuma hiPótese, mêdicamentos:

Não podem ser disPensados, sob

I - Fora do Prazo de validade;
II - ManiPulados;
III - Suspeitos de terem sirlo fraudadoo ou

com a embalagem Primária violada;
IV - Mal identificados, com nolne ilegível ou

em língua estrangeira, sem data de validade, sem dosagern, sem lotê ou

sem concentração;
V - Com integridade física comprometida, que

grumos, probtemas na coloração, umidade,
outnos danos;

VI - Sensíveis a mudanças de EmPeÍatura;
VII - l,ledicâmentos fracionadc em desacordo

com a legislação vigente;
VIII - que não possuam rqistto válido na

Ix - Medicamentos de uso exclusivo
hospitalar.

§ 20 - A classificação, contagem de conteúdos,
verificação de prazos de vatidade e demais condigões de uso deverão ser
desempênhados sob responsabilidade de farmacêuticos ünculados às
farmácias paÊicipantes do programa.

§ 30 - Os medicamentos a que faz refeÉncia o
§lo deste aÊigo deverão ser coletados e separados e receberão a
destinação adequada, conforme prevê a legislação vigente que trata §obÍ€
resíduos de serviços de saúde.

Artigo 3o - O programa teÉ por obietivo a
formação de estoques, a paÉir de doações feitas por pe§soõ fisfu:as ou
jurídicas, devidamente classificadas;

AÊigo 4o - Pare que ocorra a dispensação dos
medacamentos nas farmácias vinculadas ao programa, deverão ser
obsewados os seguintes rcquisitos:

I - O paciente deverá aPnssentar receituário de
profissional legalmente habilitado para prlqtcrever, válido, conÍoÍmc as
legisla@s vigentes;

II - Normatavas específicas, no caso de
medicamentos sujeitos ao regime especial de conttole e antimicrobianoa;

2



REF tci DE NTE P
ESTADO DE SÃo PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.73O-OO0

nI - O paciente deverá apÍ€sental documento

de identiÍicação com foto e o cartão Nacional de saúde & sistema unico
de Saúde - SUS, devidamente atualizado.

§ 10 - O fornecimento dos metfirzmentos esta
condicionado à sua existência em estoque.

§ 2t' - Fioa vedada a dbpensação de
medacamentos ao menor de 18 (dezoito) anos de idade que estiver
desacompanhado de responsável.

§ 30 - Os pacientes deverão ser infurmados e
assinar termo de conhecimento de que os medicamentos foram
dispensados na forma do programa estabelecado Pela PÍesente lei, no
momento da primeira retirada ou quando do cadastro do paciente.

Artigo 50 - O Poder Execrrtivo realizaÉ
oampanhas de esclarecimento e estímulo à doação & medicamenbc,
divulgando os locais de coleta.

Artigo. 60 - Fica a administração pública
municipal isenta de qualquer obrigatoriedade sobre a aquisirio de
quantitativos dos medicamentos dessê Programa, coÍn intuib de
completar ou complementar o tratamento dos pacientes abndidos.

Artigo 7o - O Poder Executiyo regulamentaÉ
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias após a sua publir:a@.

Artigo 8o - Esta Lei entra em vigor na data sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 06 de Março de 2025.

MARDQUEU SILVIO FRAXCA
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista-SP.

3
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P o NI
ESTADO DE S O PAULO
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LEI No.2724. de 06 de Março de 2025.

Farmácia.soridá1a,,para*ffi ;ffi :",::'if ir""f,r,.tTí:ffi
Azul Paulis-ta e dá outras providências.

_ UARDOUEU SILVIO FRAICA" pÍefe]b do
Município de Montê Azul paulista, esGãã aãg-ãEulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Hunadpâl dê üonüe
Azul Paulista-sP,, ApRovou ê ele sANcIoI[A e pROÍr,tuLGA a sêguante Lei:

AÊigo 1o - Fica o Poder Exec|rtiro aubrizdo a
criar o "Programa Farmácia Solidária" para doação de mcdicamentos no
município de Monte Azul Paulista.
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§ 10 - O pnogÍama de que trata esüa Lei deveÉ
ser vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, a fim de suprir as cârências
de medicamentos fora da grade convencional, buscando economia e
evitando perdas.

§ 20 - A dispensação dos m€dicamenbs
deverá ser realizada somente em farmácias legalmenE habititadas e na
forma da prsente Lei.

§ 30 - Para o funcionamento das faÍmácias
vincuaadas ao pnograma, exigem-sel

I - Autorização dê FuncionamêÍb de Empresa
(AFE) expedida pela Anvisa, quando aplicável;

u - Li€ençâ ou Afuará Sânitário expedido pelo
órgão Municipal de Vigilância Sanitária, sêgundo legislação vigêntei

III - CeÍtidão de Regularklade Tá:nica,
emitida pelo Conselho Regional de Farmácia da respectiva jurisdição;

IV - Manuat de Boas Práticas Farmacêuticas,
conforme a legislâção vigente e as esp€cificidaê de cada
êstabelecimênto; e

V - Assistência Farmacêutkra durante todo o
periodo de Íunclonamento do estaDêEcimento.

AÉigo 2o - Este Prograrna consisÊe no
recêbimento de doação de medicamentos p€las farmácias, incluindo
amostÍas gráüs, oriundos da população, de c!ínicas e profissionais da
saúde, bem como de empresôs do sêgmênto farmaoêutico, e sua
subsequente dispênsação gratuita à populaÉo, sob resporsabilidade de

ilunicÍpio de Monte azulPaulista -5P
Diiiíto oi.ial assinado digiratment€ conÍorme MP n! 2.200-2, de 2001, e Lêi 14.063, de 2020, gâràntjndo aut€fldcidade, vaÉdê jurídiG r iíttegÍiôd€.
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farmacêutico
validade dos

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DÉ SÃO PAULO

Praça Rio Branco. n." gó _ CEp 14.730-OO0
, após avaliação visual da integridade fiska e da dab deproduto§.

§10
nênhuma hapóhs€, medicamêntos!

ilão podem ser daspensado§, sob

I - Fora do prazo de validade;
II - Manipulados;
III - Suspeitos de terem sirlo fraudados ou

com a embalagem primária vaolada;

em rínsua estranseira, 
"", Y"; Tl JffH5L:3:* f;gffi"J'#üfl :l

sem concentração;
V - Com integridade fisica comprometida, que

apnesentêm manchas, grumos, problemas na coÍoração, umidade,
deformação apaÍente ou outros danos;

VI - Sensíveis a mudanças de temperúrra;
VU - Medicamentos fracionados em desacordo
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com a legislação vigentei

Anvisa;

hospitalar.

VUI - que não possuam registso válirto na

IX Medicâmêntos de rso erclusiyo

§ 20 - A classificação, contagem de conteúrdos,
verificação de prazos de validade e demais condições de uso deveÉo ser
desempenhados sob responsabilidade de farmacêuticos vinculado às
farmácias participantes do programa.

§ 30 - Os medicamentos a que faz rc6eÉncia o
§1o deste aÊigo deverão ser coletados e separados e receberão a
destinação adequada, conforme prevê a legislação vigentê que trata sobÍe
resíduos de serviços de saúde.

Artigo 3o - O pÍograma teÉ por obietivo a
formação de estoquês, a pâÉir de doações feitas por pessoas fiskas ou
jurídicas, devidamente classllicadas;

AÊigo 40 - Para que ocorra a dispercação doc
medicamentos nas farmácias vinculadas ao pnogriama, deverão ser
observâdos os seguintes rêquisitos:

I - O paciente deverá apÍ€s€otar receihrárb de
profissional legalmente habilitado para pnescrever, válido, conforme as
legislações vigentes;

Il - ÍIoÍmativas específicas, no caso de
medicamentos sujeitos ao rêgimê êspcciâl de controle e antimacrobianc;
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i,lunicÍpio de uonte Âzul Paulista -5P
Diáíio Onriatàssinado digitâtmênte conÍoíme !,íP ns 2.200-2, de 2001, e Lei 14-063, dê 2020, garantindo autêntlcidade, valdad€ iuídkt ê iítÊgrn ade.
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deidentincaçãocomroto:!']:iiiI-,#n:i;:t"?JffJ3.*H:?:?§
tle Saúde - SUS, tlevidamente atuatizado.

condicionado à sua existênci§a llr;3,iltl"Tttento dos medicamentos está

medicamen.s eo menor ,t, ii ,;"J;nr lT#"r"desacompanhado de responsavet.

a dispensação de
irlade que estiver
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assinar termo de *nn""1,ijn.*J"*txl*J"?gffimtE;
dispensados na forma do progrãmâ estabelecido pela pÍ€sente lei, nomomento da primeira retirada ou quando ao caaããrJao Éd"rú, -.. ."

campanhas ae eecrarecimelllnl ii,,nr"o, itE.m,"",Hff
divulgando os tocais de coleta

m u n icipar isenta dê 0,",fiX|e";0.!;".,,t#0i rXo#"'ffio#t'f;quantitatiyos dos medicamentos ãesse n.og."ra, com anürib decompletar ou comptementar o tratamênto dos paãientes atendido§.

esta tei no prazo de ro ,no,#33o0íl;r?"iTij ,=Iff:j.H".*"ramentará

pubricação, revosando-se a"T:íti%L=:n:ffi[T,""."t 
vi;or na dôta suâ

RegbtÍe-se, ê
Publique-se.

Monte Azul paulista, O6 de lr{arço de 2O25,

MARDQUEU SILVIO FRAIIçÂ
Prefeito do Município

Monte Azul paulista-Sp.
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Muni.ípio de Monte azulPaulistâ - SP

DiáÍío Oficiatassinâdo digitalment€ conÍoÍme l{P nr 2.200-2, de 2001, € Lei 14.063, dê 2020, garaÍÍlndo autentlcidade, vaI{rade iurídta e iÉ€gridàde.
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